
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195918 - RJ (2024/0108626-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : THIAGO RODRIGUES DIAS DA PURIFICACAO (PRESO)
ADVOGADO : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR - RJ122972
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. REGIME INICIAL SEMIABERTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
COMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do Código de Processo Penal, o 
magistrado, ao proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente 
sobre a manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de 
outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a 
ser interposta.
2. Na hipótese, as instâncias antecedentes negaram ao recorrente o recurso em 
liberdade sob o fundamento de que a medida se justifica para garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito, em que foi 
apreendida elevada quantidade de entorpecentes - quase 14 kg de cocaína, 
mais de 200g de maconha e 2,3g de crack, além de solvente para preparar a 
droga, os quais seriam transportados para uma cidade do interior.
3. "De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há incompatibilidade 
entre a fixação de regime semiaberto e o indeferimento do direito de recorrer 
em liberdade, na sentença condenatória, sendo apenas necessária a 
compatibilização da custódia com o regime fixado, o que foi determinado na 
sentença condenatória." (AgRg no RHC n. 185.992/MA, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de maio de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVANTE : THIAGO RODRIGUES DIAS DA PURIFICACAO (PRESO)
ADVOGADO : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR - RJ122972
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. REGIME INICIAL SEMIABERTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
COMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do Código de Processo Penal, o 
magistrado, ao proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente 
sobre a manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de 
outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a 
ser interposta.
2. Na hipótese, as instâncias antecedentes negaram ao recorrente o recurso em 
liberdade sob o fundamento de que a medida se justifica para garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito, em que foi 
apreendida elevada quantidade de entorpecentes - quase 14 kg de cocaína, 
mais de 200g de maconha e 2,3g de crack, além de solvente para preparar a 
droga, os quais seriam transportados para uma cidade do interior.
3. "De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há incompatibilidade 
entre a fixação de regime semiaberto e o indeferimento do direito de recorrer 
em liberdade, na sentença condenatória, sendo apenas necessária a 
compatibilização da custódia com o regime fixado, o que foi determinado na 
sentença condenatória." (AgRg no RHC n. 185.992/MA, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO RODRIGUES DIAS DA 
PURIFICAÇÃO (e-STJ, fls. 223-245) contra decisão desta relatoria que negou provimento ao 
recurso em habeas corpus (e-STJ, fls. 215-219).

Em suas razões, o agravante reitera a alegação de que não haveria fundamentação 
idônea para negar-lhe o direito de recorrer da sentença condenatória em liberdade, mormente 
diante da fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento da pena privativa de 
liberdade.

Aduz que a prisão preventiva teria sido mantida com amparo na gravidade abstrata 
do delito e que, conforme jurisprudência do STF e desta Corte, a fixação do regime intermediário 
torna desproporcional a manutenção da segregação cautelar.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao crivo do 
órgão colegiado, a fim de que lhe seja permitido recorrer da sentença em liberdade, ou que a 
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prisão preventiva seja substituída por medidas cautelares diversas da prisão.
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Conforme consignado anteriormente, saliente-se que esta Corte Superior de Justiça 
possui entendimento no sentido de que a manutenção da segregação cautelar, quando da sentença 
condenatória, não requer fundamentação exaustiva, desde que o acusado tenha permanecido 
preso no curso do processo e a anterior decisão esteja fundamentada.

Sobre o tema:
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. PACIENTE QUE RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO 
PENAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
5. Ademais "Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a manutenção 
da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o 
acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1.º, do 
Código de Processo Penal, declinar que permanecem inalterados os motivos que 
levaram à decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma" 
(RHC 109.799/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
28/05/2019, DJe 05/06/2019).
6. Ordem não conhecida."
(HC 492.181/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 01/07/2019)

 
O Juízo sentenciante, ao condenar o recorrente à pena de 5 anos de reclusão, negou 

ao acusado o recurso em liberdade com base nos seguintes fundamentos:
 

“Da prisão cautelar: O acusado foi preso em flagrante. Finda a instrução processual e 
prolatada sentença condenatória, mostra-se inconteste a necessidade da manutenção 
da prisão cautelar do acusado, visto que a prova coligida aos autos, além de confirmar 
a ocorrência dos crimes relatados na exordial acusatória, evidenciam o abalo concreto 
à ordem pública. Nesse viés, os mesmos elementos de prova que permitiram o 
decreto condenatório, desvendam de maneira concreta o risco à ordem pública e 
garantia da aplicação da lei penal, consubstanciado na manutenção do acusado em 
liberdade. Por fim, entendo não ser possível substituir a prisão preventiva por 
quaisquer outras cautelares mencionadas no artigo 319 do CPP, por não serem estas 
adequadas para o caso em tela (art. 282 do CPP). Por tais fundamentos, estando 
presentes os requisitos previstos no artigo 312 do CPP, não concedo ao sentenciado o 
direito de recorrer em liberdade, uma vez que persistem os motivos ensejadores da 
prisão preventiva, ora reforçados por essa sentença condenatória.
[...]
Nada obstante, considerando a fixação de regime semiaberto, oficie-se imediatamente 
à Secretaria de Administração Penitenciária para readequação da custódia, no prazo 
de 72 (setenta e duas) horas, encaminhando-se cópia do decisum, sob pena de crime 
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de desobediência, nos termos do Aviso Conjunto TJ/CGJ n. 08/2013.” (e-STJ, fls. 37-
38).

 
Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado (e-STJ, fls. 62-64, grifou-se):

 
“[...] o juiz sentenciante apontou os motivos concretos para a manutenção da prisão 
preventiva, ao considerar na dosimetria penal que ‘O acusado foi preso em flagrante. 
Finda a instrução processual e prolatada sentença condenatória, mostra-se inconteste 
a necessidade da manutenção da prisão cautelar do acusado, visto que a prova 
coligida aos autos, além de confirmar a ocorrência dos crimes relatados na exordial 
acusatória, evidenciam o abalo concreto à ordem pública. Nesse viés, os mesmos 
elementos de prova que permitiram o decreto condenatório, desvendam de maneira 
concreta o risco à ordem pública e garantia da aplicação da lei penal, consubstanciado 
na manutenção do acusado em liberdade.’ (fls. 131/137dos autos principais). 
(Sublinhamos).
Por certo, ressalta-se a imperiosa necessidade de se preservar a ordem pública, nos 
termos do artigo 312 do Código de Processo Penal, sobretudo diante da permanência 
dos motivos que levaram a decretação e mantença da prisão preventiva, os quais, 
segundo a sentença, não sofreram qualquer alteração, enfatizando-se que o ora 
paciente foi condenado pela prática de crime deveras grave, notadamente ter sido o 
paciente flagrado na posse de grande quantidade e diversidade de entorpecentes 
(quase 14kg (quatorze) quilos de cocaína em pó, mais de 200g (duzentos gramas) 
de maconha e 2,3g (dois gramas e três decigramas) de cocaína na forma de crack
, além de solvente para preparar a droga, os quais seriam transportados para cidade do 
interior).
No ponto, vale trazer à colação a decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva, na audiência de custódia realizada em 26/08/2023, e que foi mantida na 
sentença condenatória, in litteris:
 

‘[...] observa-se dos autos que foi encontrado em seu poder farta quantidade de 
entorpecentes (cocaína, maconha, solvente), o que denota uma maior 
reprovabilidade de sua conduta e distância de eventual aplicação da minorante 
prevista no artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06. [...]. Na hipótese dos autos, a 
gravidade em concreto é evidente em razão da grande quantidade de material 
entorpecente, bem como a circunstância de estar em cidade do interior, 
possivelmente para abastecer o tráfico local de materiais entorpecentes, o que 
torna a prisão necessária para a garantia da ordem pública. [...]’.

 
Dentro desse cenário, pode-se constatar do teor da sentença condenatória, a ausência 
de qualquer constrangimento ilegal, [...] tendo o magistrado a quo ressaltado não só a 
gravidade, em concreto, do ilícito penal pelo qual o ora paciente resultou condenado, 
ante a prática ostensiva de arma de fogo, o que justifica a necessidade da mantença da 
prisão, para a garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.”

 
Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do Código de Processo Penal, o magistrado, 

ao proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, se for o 
caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento 
da apelação que vier a ser interposta.

Na hipótese, como se observa, as instâncias antecedentes negaram ao recorrente o 
recurso em liberdade sob o fundamento de que a medida se justifica para garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta do delito, em que foi apreendida elevada quantidade de 
entorpecentes - quase 14 kg de cocaína, mais de 200g de maconha e 2,3g de crack, além de 
solvente para preparar a droga, os quais seriam transportados para uma cidade do interior.

A seguir, os seguintes julgados que respaldam esse entendimento:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO E PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA CORTE. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA DE ELEVADO POTENCIAL 
LESIVO (4.027G DE COCAÍNA). EXCEPCIONALIDADE. 
IMPRESCINDIBILIDADE DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas turmas criminais no 
sentido de que não há incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer em 
liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal e desde que o acusado seja mantido em local 
compatível com o regime fixado na sentença.
2. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou seja, de que "[a] 
fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg no 
HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, 
Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a 
prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na condenação, além 
de não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, 
em desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg 
no HC 221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André 
Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).
3. Isso não impede que a prisão seja mantida em casos excepcionais e desde que 
apresentada fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da medida. Ou seja, 
"[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento de que a prisão 
preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal regra 
comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero. 
Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 
DJE 19/4/2023).
4. Com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal acolher o entendimento da 
Suprema Corte Constitucional, adequando-se às disposições contidas nos referidos 
julgados.
5. No caso dos autos, entendo que há excepcionalidade apta a justificar a 
manutenção da prisão preventiva, sobretudo considerando a gravidade concreta 
da conduta e a maior periculosidade do agravante, evidenciadas pela expressiva 
quantidade de droga de elevado potencial lesivo apreendida na ocasião do 
flagrante - 4 tabletes de cocaína, com peso líquido de 4.027g.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que "a quantidade de droga apreendida 
evidencia a gravidade concreta da conduta capaz de justificar a ordem de prisão 
preventiva" (HC 138.574-AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
Dje de 16/3/2017).
7. Além disso, o Magistrado sentenciante determinou a expedição da guia de 
execução provisória, procedimento que assegura ao agravante a 
compatibilização do regime, bem como o direito de usufruir dos benefícios 
inerentes à execução penal.
8. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC n. 190.330/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024, grifou-se.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. REGIME SEMIABERTO. 
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COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA PARA MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES.
1. Não há incompatibilidade entre a fixação de regime semiaberto e o indeferimento 
do direito de recorrer em liberdade na sentença condenatória, sendo apenas necessária 
a compatibilização da custódia com o regime fixado (AgRg no HC n. 586.212/BA, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/8/2020).
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, tendo em vista que o 
agravante fazia o transporte de grande quantidade de entorpecente: 5 kg de maconha. 
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 852.885/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 
Ademais, destaca-se que esta Corte Superior, alinhando-se ao entendimento 

consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, tem admitido a adequação da segregação provisória 
ao regime fixado na sentença condenatória, conforme bem decidido pelo juiz de 1º grau na 
sentença.

Sobre o tema, confiram-se:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ROUBO TENTADO. SENTENÇA. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUGA APÓS PRATICAR VIOLÊNCIA CONTRA A 
VÍTIMA. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A CUSTÓDIA 
CAUTELAR. ADEQUAÇÃO DETERMINADA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...]
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há incompatibilidade entre a 
fixação de regime semiaberto e o indeferimento do direito de recorrer em liberdade, 
na sentença condenatória, sendo apenas necessária a compatibilização da custódia 
com o regime fixado, o que foi determinado na sentença condenatória.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC n. 185.992/MA, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. POSSIBILIDADE. SEGREGAÇÃO 
COMPATIBILIZADA COM O REGIME IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
II - No caso dos autos, embora o juízo de primeiro grau tenha condenado a agravante 
à pena mínima, teceu relevantes considerações acerca da quantidade e lesividade do 
entorpecente apreendido (doze quilos de crack) e da dedicação da agravante à prática 
do tráfico de drogas ao afastar a incidência do benefício do tráfico privilegiado à 
hipótese.
III - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido da 
possibilidade de compatibilização entre a segregação cautelar e o regime menos 
gravoso estabelecido na sentença, desde que adequadas as condições da prisão 
provisória às regras do regime imposto, exatamente como ocorre na hipótese, em que 
prisão preventiva da agravante foi devidamente compatibilizada com o regime 
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semiaberto imposto na sentença com a expedição da guia de execução provisória que 
lhe permite usufruir dos benefícios de execução penal, razão pela qual não se 
vislumbra a existência de qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela 
presente via. Precedentes.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 844.745/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.)

 
Convém anotar, ainda, que esta Quinta Turma firmou orientação de que "não há 

lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu segregado durante 
a persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva" (HC 396.974/BA, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 30/8/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Número Registro: 2024/0108626-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015014720248190000 15014720248190000 202414100124

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THIAGO RODRIGUES DIAS DA PURIFICACAO (PRESO)
ADVOGADO : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR - RJ122972
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO RODRIGUES DIAS DA PURIFICACAO (PRESO)
ADVOGADO : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR - RJ122972
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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